
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CâMaM MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS

m 1183 , DE 28 DE JULHO DE 1993.

«M- A»

EMENTA; Dispõe sobre a constituição d© Cons£
I ho Municipal d© Bem-«Estar Social e

^ • • I I
criaçao de fundo Municipal a ^ ele
vinculado, e da outras providencias.

A GAMARA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS decreta e eu

sanciono a seguinte Lei;

Art. 12 - Fica constituído o Conselho Municipal d©

Bem-Estar Social, com carater deliberativo e com a finalidade de assegii

rar a participação da comunidade na elaboraçao o implementação de progr^

mas Cia area social, tais com© de habitaçao, de saneamento básico, de pr^
m ^

moçao humana e outros, alem de gerir o Fund© Municipal do Bem-Estar S^

ciai, a que se refere o Artigo 2® da presente Lei,

Art, 2® - Fica criado o Fundo Municipal d© Bcn-

Estar Social destinado a propiciar «ipoio e suporte Financeiro a implemer»

taçao de programas da area social, tais com© de habitaçao, de saneamento

básico, e de promoção humana voltados a população de baixa renda,

Art, 3® - Os recursos do fundo, em consonância com

as diretrizes e normas d© Conselho Municipal do Bem-Estar Social, serão

api i cados em:

I - construção de moradias;

II - produção de lotes urbanizados;

III - urbanização de Favelas;
m

IV - aquisçao de material de construção;

V - melhoria de unidades habitacionais;
má ♦ , ^ ,

VI - construção e reforma de equipamentos comunitários

e institucionais, vinculados a projetos habita -

cionais de saneamento básico e de promoção huma

na;
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VII - regularização fundiária;
m ^ I * ' I

VIII - aquisição de inoveis para locaçao sociai;

IX - serviços de assistência técnica e jurídica para
imp Ien^entaçao de programas hab itac ionai s^r

saneamento básico e de promoção humana;
" rs • X.* '

X - serviços de apoio a ©rganizaçao Comunitária em
u' 9programas habitacionais^ ae saneamento básico

e de promoção humana;

XI - coraplamentação de infra~estrutura em loteamen-
tos deficientes destes serviços com a final id_a

de de reguI ariza~Ios;

XII - revitalização de areas degradadas para uso hai

bi taci onaI;
m

XIII ~ aço«s em cortiços ou assemelhados e habitações

coletivas de aluguel;

XIV - projetos experimentais de aprimoramento de te£

nologia na area habitacional e de saneamento '

basi co;

XV - manutenção dos sistemas de drenagem e, nos c_a

sos em que a Comunidade opera, dos sistemas de

abastecimento de agua e esgotamento sanitario

XVI - quaisquer outras açoes de interesse social ^

provadas pelo Conselho# vinculadas aos progra-

mas de saneamento# habitaçao e promoção humana.
xt

Art. 4® - Constituirão receitas do Fundo:
1 *" * • * •I - dotaçoes orçamentarias próprias;

^ 1 •
ii - recebimento de prestações decorrentes de finan

ciamentos de programas habitacionais;

11! - doaçoes# auxílios e contribuições de terceiros;
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IV - recursos financeiros oriundos do Governo Fede-»

ral e de outros orgoos públicos^ recebidos di-

retamente ou pon meio de convênios;

V - recursos financeiros oriundos de organismos i_n

ternacionais de cooperação recebidos diretaraeri
A

te ou por meio de convênios;

VI - aporte de capital decorrentes da realizaçao de

operações de credito em instituições financei-

fcas oficiais, quando previamente autorizadas '

era lei específica;

VII - rendas provenientes de aplicaçao de seus recur^

sos no mercado de capitais;
m

VI1I - produto da arrecadaçao de taxas e de muitas lj_

gadas a licenciamento de atividades e infrações

as normas urbanísticas em geral, edilicias e

posturas, e outras açoes tributáveis ou penali~

zaveis que guardem relaçao com o desenvolvimen

to urbano em geral; e

IX - outras receitas provenientes de fontes aqui nao

explicitadas, a exceção de impostos,

§ |8 - As receitas descritas neste artigo serão depo

sitadas obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em ageji

cia de estabelecimento urbano de credito»
o ^ • t§ 2® Quando nao estiverem sendo utilizados nas fj^

na I i dades próprias, os recursos do Fundo poderão ser aplicados no merc^

do de capitais, de acordo com a ppsiçao das disponibilidades financei

ras aprovadas pelo Conselho Municipal do Bem-Estar Social, objetivando'

o aumento das receitas d© fundo, cujos resultados a ele reverterão.

% 3S - Os recursos serão destinados com prioridade

a projetos que tenham como proponentes organizações comunitárias, asso

ciações de moradores e cooperativas habitacionais cadastradas junto ao

Conselho Municipal d© Bem-Estar Social.



ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CÔMIIRII MUNICIPAL DE DUQUE DE CMIS

Ar^i. 5® - O Fundo de que trata a presente Lei ficara

vinculado difcetaiaente a Secretaria Municipal de Trubalho# Habitaçao e

munidades.

Paragrafo Onico - O orgao ao qual esta vinculado o
Fundo# fornecera os recursos humanos e materiais necessários a consecução

dos seus objetivos.

Art, 62 - Sao atribuições da Secretaria Municipal do

Traballio# Habitaçao e Comunidades:

I - administrar o Fundo de que trata a presente Lei e

propor políticas de aplicaçao de seus recursos;

II - submeter ao Conselho Municipal do Bem-Estar Social

o plano de aplicaçao a cargo d© Fundo# esrj <onso -
A • ' • í l.

nancia com os programas sociais# tais como de h^

bitaçaof saneamento básico# promoção humana e ou

tros# bem como com a Lei de Diretrizes Orçamenta

rias e de acordo com as políticas delineadas pelo

Governo Federal# no caso de utilização de recur -

sos orçamentafiios da União;

III - submeter ao Conselho Municipal do Bem-Estar Social

as demonstrações mensais de receita e despesa d©

Fundo;

IV - encaminhar à Coordenadoria de Contabilidade da

Secretaria Municipal de Fazenda# as demonstrações

mencionadas no inciso anterior;

V - ordenar empenhos e pagamentos das despesas d© Fu_n

do; e
A ^ <

VI - firmar convênios e contratos# inclusive de empres

timos# juntamente com o Município# referentes a

recursos que serão administrados pelo Fundo*



estado do rio de janeiro

CâMAIUI MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS

Art. 7® ^ O Conselho Municipal do Bem-Estar Social
sera constituído de 8 (oito) membros (no mínimo) a saber:

I - •••.. Representante(s) do Poder Executivo;

'' - Representante(s) do Poder Legislativo;

III - ..... Representante(s) de Organizações Comuni-
tar i as;

IV - ....a Representante(s) de Organizações Religiosas;

V - Representante(s) de Sindicato de Trabalha
dores; e

V! - ..... Representante(s) de Entidades Patronais;

§ |S « o quantitativo de membros representantes das
entidades mencionadas neste artigo, bem como seus suplentes, será determi
nado, através de Decreto reguIamentador;

§ 2® ~ A designação dos membros do Conselho sera fei
ta Por ato do Executivo.

^ 3® —A presidência do Conselho sera exercida por
representante do Executivo.

§ 42 - A indicação dos membros do Conselho, represen
tantes da comunidade, sera feita pelas organizações ou entidades a que '
pertencem.

§ 5® - O numero de representantes do Poder Publico '
nao poaera ser superior a representação da comunidade.

§62-0 mandato dos membros do Conselho será de
dois anos, permiticè a recondução. 7^

§ 7~ ^ O mandato dos membros do Conselho sera exerci—
do gratuitamente, ficando expressamente vedada a concessão de qualquer ti À
po de remuneração, vantagem ou beneficio de natureza pecuniária,

Art. 82-0 Conselho reunir-se-a, ordinariamente, uma
A

vez por roes e, extraordinariamente, na forma que dispuser o Regimento In-

terno.
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§ |S - A convocação serã feita por escrito, com a an
tecedencia mínima de oito dias para as sessões ordinárias, e de vinte e

quatro horas para as sessões extraordinarias.

§ 2® —As decisões do Conselho serão tomadas com a

presença de todos os seus membros , tendo o Presidente o voto de qualid^
de.

§ 32 - O Conselho poderá solicitar a colaboração de

servidores do Poder Executivo para assessoramento em suas reuniões, p^

dendo constituir uma Secretaria Executiva»

§ 42 Para o seu pleno funcionamento, o Conselho fj.

ca autorizado a utilizar os serviços infra-estruturais das unidades admj,
nistrativas do Poder Executivo.

Soei a I

Art. 9- - Compete ao Conselho Municipal do Bem-Estar

I —aprovar as diretrizes e normas para a gestão do

Fundo Municipal do Bem-Estar Social;

II - aprovar os programas anuais e pi uri anuais de
r» '

apIicaçao dos recursos do pendo nas areas s^

ciais, tais como de habitaçao, saneamento básico

e promoção social;

III - estabelecer limites máximos de financiamento, a

título oneroso ou a fundo perdido para as modalj^

dades de atendimento previstas no Artigo 3® des

ta Lei;

IV - definir política de subsídios na área de finan -
ciamento habitacional;

V - definir a forma de repasse a terceiros, dos re

cursos Sob a responsabilidade do Fundo;

VI - definir as condições de retorno dos investimentos;

VII - definir os critérios e as formas para a transf^

rencia dos imóveis vinculados ao Fundo, aos be

neficiarios dos programas habitacionais;
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VI!! - definir normas para a gestão do patrimônio

vinculado ao Fundo;

IX - acompanhar e fiscalizar a ^icaçao dos

recursos do Fundo# solicitando# se necess^

rio» o auxílio do orgao de finanças do

cut i vo;

X - acompanhar a execução dos programas sociais»

tais como de habitaçao» de saneamento basj,^

CO» e de promoção humana# cabendo-lhe# in -

clusive# siispender o desembolso de recursos»

caso sejam constatadas irreguIaridades na a

pIi caçao;
^ ^ A»

XI - dirimir duvidas quanto a aplicaçao das nor

mas regulamentares relativas ao Fundo» nas

matérias de sua competência;

XII - propor medidas de aprimoramento do desempe

nho do Fundo# bem como outras formas de

atuaçao visando a consecução dos objetivos'

dos programas sociais; e

XIII - elaborar o seu Regimento Interno.

Art. 10-0 Fundo de que trata a presente Lei

tera vigência ilimitada.

Art. II - Para atender ao disposto nesta Lei, fj^

ca o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial até
o limite de Cr$ 50.000.000,00 (Cinqüenta Milhões de Cruzeiros), junto à
Secretaria Municipal de "ifrabalho# Habitaçao e Comunidades.

Art. 12 - A presente Lei sera regulamentada _a

través de Decreto do Executiyono prazo de 30 (trinta) dias, contados '

de sua publicação.
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Art, 13 - Esta Lei entrara em vigor na data de
LI»** *9sua pubiscaçao» revogadas as disposições em contrario.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS, em 28
de Julho de 1993.

DR. MoA™ RCÜRIGUE^ ^CARMC

Prefeito Municipal


